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NOTAS E INFORMAÇÕES

GEOVANA BOSAK

A Justiça de São Paulo conce-
deu ontem uma liminar (deci-
são judicial  provisória  urgen-
te)  à  Associação  Nacional  de  
Jornais  (ANJ),  à  Associação  
Brasileira de Emissoras de Rá-
dio e Televisão (Abert) e à As-
sociação Nacional de Editores 
de  Revistas  (Aner)  em  ação  
contra a Meta. A decisão sus-
pende  novas  regras  comer-
ciais da empresa e proíbe a co-
leta e o uso não autorizados de 
conteúdos dos veículos asso-
ciados,  inclusive  para  desen-
volver e treinar sistemas de in-
teligência artificial (IA).

O  juiz  Guilherme  Madeira  
Dezem, da 44.ª Vara Cível de 

São  Paulo,  suspendeu  parte  
dos Termos Comerciais da Me-
ta, previstos para entrar em vi-
gor em 20 de novembro. As no-
vas  condições  permitiriam  à  
empresa usar programas auto-
matizados  para  acessar,  co-
piar, armazenar e analisar re-
portagens, fotografias, vídeos 
e  outros  conteúdos  publica-
dos nos sites dos veículos de 
comunicação.

As  regras  também  vincula-
vam a continuidade do uso das 
plataformas à aceitação dessas 
condições.  A  autorização  
abrangeria  materiais  publica-

dos fora do Facebook, do Insta-
gram,  do  WhatsApp  e  do  
Threads, inclusive obras prote-
gidas por direitos autorais.

A  liminar  obriga  a  Meta  a  
manter as contas, páginas e fer-
ramentas dos veículos associa-
dos em pleno funcionamento, 
sem  bloqueios,  restrições  ou  
punições  pela  recusa  das  no-
vas condições. A Justiça fixou 
multa diária de R$ 1 milhão em 
caso de descumprimento, limi-
tada a R$ 100 milhões.

“A liminar é um sinal muito 
positivo de que há limites no 
abuso  de  poder  econômico  
por parte de uma grande plata-
forma digital. A Justiça brasilei-
ra  se  mostra  pioneira  nesta  
proteção de direitos de milha-
res de veículos de comunica-
ção  representados  pelas  três  
associações de mídia”, disse o 
presidente executivo da ANJ, 
o jornalista Marcelo Rech. “A 
liminar histórica é um primei-
ro passo para que as platafor-
mas e os modelos de IA se abs-
tenham da apropriação indevi-
da de conteúdos de terceiros.”

Na liminar,  a Justiça  apon-
tou indícios de violação de di-
reitos autorais e abuso contra-
tual. A decisão ressalta a neces-
sidade de autorização dos titu-
lares para reprodução e explo-
ração comercial de obras pro-
tegidas. A liminar vale até o jul-
gamento definitivo da ação.

DECISÃO  PIONEIRA.  A decisão 
brasileira é  apontada como  a  
primeira conhecida no mundo 
concedida  a  uma  coalizão  de  
associações de veículos de co-
municação contra essas altera-

ções contratuais da Meta. Em 
28 de outubro, um tribunal da 
Noruega  já  havia  suspendido  
temporariamente as novas re-
gras após ação de dez grupos 
de mídia do país. Os veículos 
alegaram risco de apropriação 
de  artigos,  fotografias  e  ví-
deos, inclusive conteúdos pro-
tegidos por sistemas de assina-
tura e acesso pago (paywall).

ANJ, Abert  e  Aner recorre-
ram à Justiça para proteger os 
direitos autorais dos veículos 
associados e impedir o uso de 
seus conteúdos sem autoriza-
ção. As entidades também aler-
taram para o desequilíbrio eco-
nômico entre plataformas digi-
tais  e  empresas  responsáveis  
pela produção de informação 
jornalística.

A decisão representa uma vi-
tória  inicial  das  três  associa-
ções na defesa da propriedade 
intelectual e da sustentabilida-
de do jornalismo profissional, 
essenciais para garantir o aces-
so da sociedade à informação 
de qualidade.

Conforme  as  alterações  
anunciadas pela Meta em seus 
termos para usuários empresa-
riais, a empresa poderia utili-
zar  ferramentas  automatiza-
das, como web scrapers, bots e 
rastreadores, para acessar, in-
dexar,  armazenar  e  coletar  
conteúdos de domínios, pági-
nas e URLs associados aos pro-

dutos e serviços dos usuários.
As  associações  que  entra-

ram com a ação na Justiça aler-
taram que a mudança permiti-
ria à Meta acessar também ma-
teriais publicados fora de suas 
próprias plataformas e utilizá-
los para desenvolver e aprimo-
rar  produtos,  inclusive  para  
treinamento comercial de mo-
delos de inteligência artificial.

Na prática, isso significa que 
textos  jornalísticos,  fotogra-
fias,  vídeos,  ilustrações  e  ou-
tros materiais publicados nos 
portais dos veículos poderiam 
ser alcançados pela nova regra.

Para as entidades, o proble-
ma não poderia ser soluciona-
do simplesmente com a saída 
dos  veículos  das  plataformas  
da  Meta.  As  entidades  argu-
mentam que empresas jorna-
lísticas dependem de platafor-
mas  como  Facebook,  Insta-
gram, WhatsApp e Threads pa-
ra distribuir conteúdo, alcan-
çar audiência e direcionar usuá-
rios para seus próprios sites. l 

A
balança comercial brasileira deve encer-
rar 2026 com o segundo maior superávit 
de sua história. Nas projeções do Ministé-
rio do Desenvolvimento, Indústria,  Co-
mércio e Serviços (MDIC), o saldo entre 

o que  o  País  vende  ao  exterior e  o que compra  de  
países estrangeiros será de US$ 84,4 bilhões no final 
deste ano, resultado inferior apenas aos US$ 98,9 bi-
lhões registrados em 2023.

Evidentemente positivos, os números contam ape-
nas parte de um sucesso bastante relativo. Embora o 
Brasil venha exportando significativamente mais pa-
ra países  como  a Índia  –  o que ajuda  a  compensar  
parcialmente a queda nas vendas para os EUA, ainda 
sob a nefasta política tarifária do presidente Donald 
Trump –, o grande responsável pelo superávit comer-
cial brasileiro neste ano é o próprio Trump.

Não que o americano tivesse qualquer intenção de 
ajudar o Brasil.  Mas, ao deflagrar, em parceria com 
Israel, a guerra contra o Irã, Trump mirou no que viu e 
acertou no que não viu. Em represália às ações milita-
res americanas e israelenses, a ditadura iraniana fe-
chou o Estreito de Ormuz, uma das principais rotas 
de petróleo do mundo. Além de prejudicar exportado-
res do Oriente Médio, a interdição resultou numa alta 
substantiva do preço do barril do petróleo, que em 
fevereiro – antes do início do arrastado e imprevisível 
conflito – operava no patamar de US$ 70.

Produtor  de  petróleo,  o  Brasil  viu  as  vendas  da  
commodity para o exterior dispararem. Somente pa-
ra a China, de acordo com o Conselho Empresarial 
Brasil-China (CEBC), as exportações de petróleo bra-
sileiro cresceram  49%  entre  janeiro  e  setembro  de  
2026, alcançando o recorde de US$ 21,8 bilhões. O 

Brasil é agora o segundo maior exportador de petró-
leo para os chineses, atrás apenas da Rússia.

O País faz muito bem em vender ao exterior algo 
de que dispõe e que é altamente valorizado, como o 
petróleo. Mas o Brasil não pode se acomodar com o 
sucesso frio dos números da balança comercial, que 
se devem mais à sorte do que ao juízo, como afirmou 
ao Estadão  o economista Gabriel Cintra, da Eleva 
Invest.

A realidade é que o País segue em falta com uma 
lição  de  casa  básica.  Não  é  possível  que  o  sucesso  
comercial de uma economia da dimensão da brasilei-
ra ainda siga tão dependente da flutuação internacio-
nal dos preços das commodities.

É preciso trabalhar com  afinco não apenas  para 
ampliar mercados para os produtos brasileiros, mas 
também para elevar o valor agregado do que o País 
vende para fora. Isso vale tanto para a indústria, que 
segue perdendo competitividade em rankings inter-
nacionais, quanto para o agronegócio. Exemplo disso 
é a China, que, embora continue comprando volumes 
expressivos de frango brasileiro, vem ampliando as 
suas próprias vendas, para o mercado europeu, dos 
cortes que não consome dessa carne.

Guerras e seus efeitos vêm e vão. Cabe ao Brasil 
surfar a onda positiva, e passageira, da alta do petró-
leo sem descuidar do essencial: criar condições para 
exportar ao mundo produtos de alto valor e menos 
suscetíveis aos ciclos das commodities. l

Empresa americana é 
alvo de investigações 
em outros países

Alta do petróleo impulsiona superávit;

Brasil, contudo, precisa agregar 

valor ao que exporta 

O órgão regulador da concor-
rência do Reino Unido abriu 
investigação para apurar se a 
Meta está impondo novos 
termos “exploratórios” que 
lhe permitem usar conteúdo 
de mídia para seus próprios 
produtos, incluindo inteligên­
cia artificial, sem dar aos edi-
tores uma escolha adequada. 

A investigação examinará se 
os “termos e condições” da 
gigante tecnológica americana 
“prejudicariam injustamente 
editores de notícias e outras 
empresas de conteúdo”.

A iniciativa do governo 
britânico surge na sequência de 
ações que têm ocorrido em to-
da a Europa e no mundo contra 
as novas regras propostas pela 
Meta, e suas práticas em geral, 
no uso de conteúdo midiático. 
Desde maio deste ano, mais de 
340 sites de notícias locais e 

nacionais, incluindo o Guar-
dian, o New York Times e o 
USA Today, bloquearam bots 
de rastreamento de arquivos 
da internet para impedi-los de 
coletar dados para o treina-
mento de modelos de IA.

Um tribunal norueguês 
proibiu temporariamente a 
Meta de aplicar os novos ter-
mos de utilização, após dez 
veículos de comunicação ar-
gumentarem que isso amea-
çaria seus direitos sobre o 
conteúdo. l AFP

Guerra ajuda 
balança comercial

“A liminar é um sinal 
muito positivo de que há 
limites no abuso de poder 
econômico por parte de 
uma grande plataforma 
digital. A Justiça brasilei-
ra se mostra pioneira 
nesta proteção de direi-
tos de milhares de veícu-
los de comunicação re-
presentados pelas três 
associações de mídia”
Marcelo Rech
Presidente executivo da ANJ

Liminar da Justiça proíbe Meta de usar 
conteúdo jornalístico sem autorização
Decisão é a primeira 
conhecida no mundo
dada a uma coalizão 
de veículos de
comunicação contra 
regras da big tech

Mídia Reação
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O ESTADO DE S. PAULO

RAÍZEN ENERGIA S.A.
CNPJ/MF nº 08.070.508/0001-78 - NIRE nº 35.300.339.169 (“Companhia”)

Ata da Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 30 de Outubro de 2026
1. Data, Horário e Local: Realizada no dia 30/10/2026, às 11h00, na sede da Raízen Energia S.A., localizada na cidade de SP/SP, na 
Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 4.100, 11º andar, parte V, Itaim Bibi, CEP 04.538-132. 2. Convocação: Dispensada a convocação, 
nos termos do disposto no artigo 124, §4º, da Lei nº 6.404, de 15/12/1976 (“Lei das S.A.”), em decorrência da presença de acionistas 
da Companhia representando a totalidade do capital social, conforme assinaturas constantes do Livro de Presença de Acionistas da 
Companhia. 3. Mesa: Os trabalhos foram presididos pelo Sr. Nelson Roseira Gomes Neto e secretariados pelo Sr. Leandro Arean 
Oncala. 4. Ordem do Dia: Examinar e deliberar a respeito da seguinte ordem do dia: (i) Aumento do limite do capital autorizado da 
Companhia, de modo que possa ser aumentado para o limite de até 100.000.000.000 de ações, independentemente de reforma 
estatutária, mediante deliberação do Conselho de Administração, com a consequente alteração do artigo 6º, caput, do Estatuto Social 
da Companhia para refl etir tal aumento de limite, estando esta deliberação sujeita à condição resolutiva consistente na não ocorrência 
da Homologação Capitalização RSA (“Condição Resolutiva”), de modo que a presente deliberação perderá automaticamente a sua 
efi cácia caso a Condição Resolutiva seja verifi cada; (ii) Destituição de todos os membros do Conselho de Administração, com efi cácia 
condicionada à homologação do aumento de capital da Raízen S.A. (“RSA”) de que trata a Cláusula 5.2 do Plano, mediante subscrição 
privada de novas ações, na forma dos artigos 170, §1º, e 171, §2º, da Lei das S.A. (“Capitalização RSA” e “Homologação Capitalização 
RSA”, respectivamente); (iii) Fixação do número de membros do Conselho de Administração em 7 membros titulares e 7 suplentes, com 
efi cácia condicionada à Homologação Capitalização RSA (“Novo Conselho de Administração”); (iv) A independência dos candidatos 
aos cargos de membros independentes do Novo Conselho de Administração, com efi cácia condicionada à Homologação Capitalização 
RSA; (v) Eleição, por chapa única, dos 7 membros titulares e 7 suplentes do Novo Conselho de Administração, para mandato de 3 anos 
contados da Homologação Capitalização RSA, em observância ao (a) item 5.6.1 do Regulamento do Nível 2 de Governança Corporativa 
da B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão (“Regulamento Nível 2”), que prevê excepcionalmente e para fi ns de transição, quando deixar de existir 
acionista controlador titular de mais de 50% do capital votante da Companhia, que os membros do conselho de administração poderão 
ser eleitos, uma única vez, com mandato unifi cado de até 3 anos, e (b) Plano, sendo referida eleição condicionada à Homologação 
Capitalização RSA, observado que (x) a chapa contemplará composições alternativas, conforme a Aguassanta Participações S.A. 
(“Aguassanta”) participe ou não do Montante do Aumento de Capital Acionista (conforme defi nido no Plano), nos termos da Cláusula 
7.1(i) do Plano, de modo que o Novo Conselho de Administração seja composto, em qualquer hipótese, por 7 (sete) membros titulares 
e respectivos suplentes; e (y) os conselheiros indicados pela Shell Brazil Holding BV (“Shell”) serão considerados, para todos os fi ns do 
Estatuto Social, como eleitos pelos titulares de Ações Preferenciais Classe B; (vi) Aprovação da criação de 2 (duas) novas classes de 
ações preferenciais da Companhia, nominativas, escriturais e sem valor nominal, denominadas “Ações Preferenciais Classe A” e “Ações 
Preferenciais Classe B”, com as características, vantagens e preferências previstas no Artigo 6º, Parágrafos Primeiro e Segundo, do 
Estatuto Social, observado que (i) as Ações Preferenciais Classe A e as Ações Preferenciais Classe B farão jus aos mesmos direitos 
econômicos, participando em igualdade de condições na distribuição de dividendos, juros sobre o capital próprio e demais proventos 
declarados pela Companhia, e contarão com direito de voto restrito às matérias expressamente previstas no Estatuto Social; (ii) as 
Ações Preferenciais Classe B não serão admitidas à negociação em mercado de valores mobiliários e serão conversíveis em Ações 
Preferenciais Classe A, à razão de 1 para 1, de forma voluntária ou automática obrigatória, na forma dos Parágrafos Quarto, Quarto-A 
e Quarto-B do Artigo 6º do Estatuto Social; e (iii) em decorrência dessa criação, o capital social da Companhia passará a ser dividido 
em 3 classes de ações, sendo ações ordinárias, Ações Preferenciais Classe A e Ações Preferenciais Classe B. Fica consignado que, 
nos termos do Artigo 5º do Estatuto Social, o capital social da Companhia é atualmente dividido exclusivamente em ações ordinárias, 
não havendo ações preferenciais em circulação, razão pela qual não é aplicável a aprovação prévia ou a ratifi cação por titulares de 
ações preferenciais prejudicadas, reunidos em assembleia especial, nos termos do artigo 136, § 1º, da Lei das S.A. Esclarece-se que a 
criação das Ações Preferenciais Classe A e das Ações Preferenciais Classe B está sujeita à estando esta deliberação sujeita à condição 
resolutiva consistente na não ocorrência da Homologação Capitalização RSA (“Condição Resolutiva”), de modo que a presente 
deliberação perderá automaticamente a sua efi cácia caso a Condição Resolutiva seja verifi cada, com o retorno do status quo ante, 
hipótese em que a administração da Companhia deverá implementar todas as medidas necessárias para formalizar a respectiva 
reversão; (vii) Aprovação da instituição de um programa de emissão de certifi cados de depósitos de ações da Companhia para a 
formação de Units (“Units” e “Programa de Units”, respectivamente), compostas por uma ação ordinária e uma Ação Preferencial Classe 
A, incluindo a consequente alteração do Estatuto Social da Companhia em razão da implementação do Programa de Units. Esclarece-
se que a instituição do Programa de Units está sujeita à Condição Resolutiva, de modo que a presente deliberação perderá 
automaticamente a sua efi cácia caso a Condição Resolutiva seja verifi cada, com o retorno do status quo ante, hipótese em que a 
administração da Companhia deverá implementar todas as medidas necessárias para formalizar a reversão da instituição do Programa 
de Units; (viii) Delegação da competência para o Conselho de Administração da Companhia defi nir e deliberar sobre os procedimentos 
e as condições a serem observados para implementação do Programa de Units, observado que caberá ao Conselho de Administração 
divulgar as informações relativas aos prazos, condições e procedimentos para conversão de ações em Units pelos acionistas. Esclarece-
se que a instituição do Programa de Units está sujeita à Condição Resolutiva, de modo que a presente deliberação perderá 
automaticamente a sua efi cácia caso a Condição Resolutiva seja verifi cada, com o retorno do status quo ante, hipótese em que a 
administração da Companhia deverá implementar todas as medidas necessárias para formalizar a reversão da instituição do Programa 
de Units; (ix) Aprovação da alteração da redação do Artigo 2º do Estatuto Social, que dispõe sobre o objeto social da Companhia, cuja 
efi cácia é condicionada à Homologação Capitalização RSA; e (x) Aprovação da reforma e consolidação do Estatuto Social da 
Companhia, para refl etir (1) a adequação do Estatuto Social às exigências do Regulamento Nível 2, para fi ns da Listagem, abrangendo 
a reformulação das disposições estatutárias necessárias ao enquadramento da Companhia, de seus acionistas, incluindo acionistas 
controladores, administradores e membros do conselho fi scal, quando instalado, às regras do referido regulamento; (2) (a) o aumento 
do limite do capital autorizado da Companhia; e (b) a possibilidade de o Conselho de Administração deliberar sobre o direito de 
preferência, sempre que observadas as disposições do Plano, as quais produzirão efeitos imediatamente após a aprovação desta 
matéria, estando tais alterações sujeitas à Condição Resolutiva; (3) a implementação da estrutura societária e de governança prevista 
no Plano, por meio da (a) criação das Ações Preferenciais Classe A e das Ações Preferenciais Classe B, incluindo as regras aplicáveis 
para a conversão voluntária ou automática das Ações Preferenciais Classe B em Ações Preferenciais Classe A, a ser implementada 
pelo Conselho de Administração mediante a ocorrência de determinados eventos previstos no Estatuto Social da Companhia; e (b) a 
instituição do Programa de Units, as quais produzirão efeitos imediatamente após a aprovação desta matéria, observado que tais 
alterações estarão sujeitas à Condição Resolutiva, de modo que perderão automaticamente sua efi cácia caso a Condição Resolutiva 
seja verifi cada, com o retorno do status quo ante, hipótese em que a administração da Companhia deverá implementar todas as 
medidas necessárias para formalizar a reversão de tais alterações estatutárias; e (4) a implementação do Plano, cuja efi cácia fi cará 
condicionada à Homologação Capitalização RSA, que engloba as seguintes alterações: (a) a alteração do Artigo 9º do Estatuto Social, 
para incluir o Conselho Fiscal, quando instalado, entre os órgãos da Companhia, reformular as disposições sobre a alocação da 
remuneração global dos administradores, condicionar a posse dos administradores à prévia subscrição do Termo de Anuência dos 
Administradores e à adesão à cláusula compromissória, e vedar a acumulação dos cargos de Presidente do Conselho de Administração 
e de Diretor Presidente na mesma pessoa; (b) a alteração da redação do Artigo 11 do Estatuto Social, para estabelecer prazos mínimos 
de antecedência de 21 (vinte e um) dias e de 8 (oito) dias para convocação da assembleia geral em primeira e segunda convocação, 
respectivamente, e disciplinar o quórum de instalação; (c) a alteração da redação do Artigo 12 do Estatuto Social, para substituir a 
referência a “qualquer pessoa” indicada pelo Presidente por “qualquer administrador” por ele indicado para presidir a assembleia geral; 
(d) a alteração da redação do Artigo 14 do Estatuto Social, para incluir regras sobre assembleias especiais de classe, inclusive quanto 
à convocação, instalação e realização conjunta ou simultânea com a assembleia geral; (e) a alteração do Artigo 15 do Estatuto Social, 
para fi xar a composição do Conselho de Administração em 7 membros, prever a eleição de suplentes e fi xar mandato unifi cado de 2  
anos (ressalvado o mandato unifi cado de 3 anos aplicável à Composição Inicial do Conselho de Administração, nos termos do Artigo 56 
do Estatuto Social e do Plano), bem como a alteração dos respectivos parágrafos para prever a eleição de conselheiros independentes, 
reformular as regras de substituição e incluir disposições sobre o direito de eleição em separado pelos titulares de Ações Preferenciais 
Classe B e sobre o mandato de transição de até 3 (três) anos, nos termos do item 5.6 do Regulamento Nível 2; (f) a alteração da redação 
do Artigo 16 do Estatuto Social, para reformular as regras de convocação das reuniões do Conselho de Administração; (g) a alteração 
do Artigo 17 do Estatuto Social, que dispõe sobre as competências do Conselho de Administração, para reformular os incisos de 
competências e respectivos limites de alçada, disciplinar o Plano de Negócios e as Políticas Chave e estabelecer quórum qualifi cado de 
aprovação para determinadas matérias, incluindo o voto favorável de, no mínimo, 1 conselheiro eleito pelos titulares de Ações 
Preferenciais Classe B; (h) a inclusão do Artigo 18 do Estatuto Social, para dispor sobre a função do Presidente do Conselho de 
Administração (ou do administrador a quem este indicar) de instalar e presidir a Assembleia Geral; (i) a alteração do Capítulo VI do 
Estatuto Social, que dispõe sobre o Comitê de Auditoria, para desvinculá-lo do Conselho de Administração da Raízen S.A. e disciplinar 
sua composição, inclusive o direito dos titulares de Ações Preferenciais Classe B de indicar 1 de seus membros, suas atribuições e a 
divulgação anual de seu relatório resumido; (j) a alteração da redação do Artigo 20 do Estatuto Social, para reformular a composição da 
Diretoria, mantida em no mínimo 4 e no máximo 8 membros, com a exclusão do cargo de Diretor Jurídico e a previsão de Diretores sem 
Designação Específi ca, e disciplinar mandato, impedimento temporário e vacância, bem como a alteração dos Artigos 21 e 22 do 
Estatuto Social, para disciplinar a periodicidade e a forma de realização das reuniões da Diretoria e vedar a tomada de decisões pela 
Diretoria nas matérias em que acionista, ou afi liada de acionista, seja contraparte; (k) a alteração da redação dos Artigos 23 e 24 do 
Estatuto Social, que dispõem sobre as competências e atribuições da Diretoria e de seus membros, para condicionar o exercício das 
competências ao Plano de Negócios, reformular limites de alçada e limitar a competência residual da Diretoria às matérias 
expressamente previstas; (l) a alteração das regras de representação da Companhia previstas no Artigo 24, Parágrafos Primeiro e 
Segundo, para disciplinar a assinatura conjunta de membros da Diretoria e a outorga de procurações; (m) a inclusão do Artigo 25 do 
Estatuto Social, para disciplinar a destituição dos membros da Diretoria; (n) a alteração dos Artigos 26 e 27 do Estatuto Social, para fi xar 
a composição do Conselho Fiscal, quando instalado, em no mínimo 3 e no máximo 5 membros e igual número de suplentes, e 
condicionar a posse de seus membros à prévia subscrição do Termo de Anuência dos Membros do Conselho Fiscal; (o) a alteração dos 
Artigos 31 a 33 do Estatuto Social, para reformular o regime de destinação do lucro líquido, com a exclusão da Reserva Estatutária; (p) 
a inclusão da Seção IV no Capítulo XI do Estatuto Social, para disciplinar a obrigatoriedade de oferta pública de aquisição de ações por 
atingimento de Participação Relevante, incluindo defi nições, hipóteses de dispensa, regime de atingimento involuntário e procedimentos 
aplicáveis; (q) a inclusão do Capítulo XVI no Estatuto Social, contendo disposições transitórias, incluindo relativas à composição inicial 
do Conselho de Administração nos termos do Plano e ao exercício do direito de voto no interesse da Companhia e ao cumprimento do 
Plano; e (r) as alterações de referência, inconsistências linguísticas, correções ortográfi cas, padronização terminológica, exclusão dos 
antigos Artigo 5º, Parágrafo Terceiro, e Artigo 22 do Estatuto Social, e reordenação de cláusulas, incisos e capítulos em decorrência das 
aprovações dos itens (a) a (q) acima. 5. Deliberações: Instalada a assembleia, o presidente da mesa consignou, preliminarmente, que 
para fi ns das deliberações abaixo, (a) “Homologação Capitalização RSA” signifi ca a homologação, pelo Conselho de Administração da 
Companhia, da Capitalização RSA, nos termos do artigo 166, inciso II, da Lei das S.A.; e (b) a Condição Resolutiva será considerada 
verifi cada caso a Homologação Capitalização RSA não tenha ocorrido até o Prazo Limite (conforme defi nido no Plano, considerada 
eventual prorrogação nos termos da Cláusula 9.4.1 do Plano) ou caso ocorra, antes da Homologação Capitalização RSA, um Evento 
de Resolução (conforme defi nido no Plano), o que ocorrer primeiro. Em seguida, após a análise e a discussão das matérias constantes 
da ordem do dia, os acionistas presentes deliberaram, por unanimidade de votos e sem quaisquer ressalvas ou restrições: 5.1. Aprovar 
o aumento do limite do capital autorizado da Companhia, de modo que possa ser aumentado para o limite de até 100.000.000.000 (cem 
bilhões) de ações ordinárias ou preferenciais de qualquer classe (inclusive Ações Preferenciais Classe A e Ações Preferenciais Classe 
B, independentemente de reforma estatutária, mediante deliberação do Conselho de Administração, com a consequente alteração do 
artigo 6º, caput, do Estatuto Social da Companhia para refl etir tal aumento de limite, estando esta deliberação sujeita à Condição 
Resolutiva, de modo que a presente deliberação perderá automaticamente a sua efi cácia caso a Condição Resolutiva seja verifi cada. 
5.2. Aprovar a destituição de todos os membros do Conselho de Administração, a saber, os Srs. Nelson Roseira Gomes Neto, Geovane 
Dilkin Consul e Leonardo Gadotti Filho, com efi cácia condicionada à Homologação Capitalização RSA. 5.3. Aprovar a fi xação do número 
de membros do Conselho de Administração em 7 membros titulares e 7 membros suplentes, com efi cácia condicionada à Homologação 
Capitalização RSA. 5.4. Aprovar a independência, para fi ns do disposto no Regulamento Nível 2 e no art. 6º do Anexo K da Resolução 
CVM nº 80, de 20 de setembro de 2022 (“Resolução CVM 80”), dos candidatos aos cargos de membros independentes do Novo 
Conselho de Administração, a saber: (i) na qualidade de membros titulares, os Srs. Julio Cesar de Toledo Piza Neto, Kenneth John 
Monaghan, Mário Martins Peixoto Netto e Nelson da Silva Cardoso de Oliveira; e (ii) na qualidade de membros suplentes, os Srs. 
Adriano Schnur Gabriel Ferreira, Donald Stuart MacKenzie, Jr., José Luis de Oliveira Camargo Junior e Ricardo Nobuiti Yuki, com 
efi cácia condicionada à Homologação Capitalização RSA. 5.5. Aprovar a eleição, por chapa única, dos 7 membros titulares e 7 
suplentes do Novo Conselho de Administração, condicionada à Homologação Capitalização RSA, para mandato de 3 anos contados da 
Homologação Capitalização RSA, em observância ao (a) item 5.6.1 do Regulamento Nível 2, que prevê excepcionalmente e para fi ns 
de transição, quando deixar de existir acionista controlador titular de mais de 50% do capital votante da Companhia, que os membros 
do conselho de administração poderão ser eleitos, uma única vez, com mandato unifi cado de até 3 anos, e (b) Plano, sendo referida 
eleição condicionada à Homologação Capitalização RSA, observado que (x) a chapa contemplará composições alternativas, conforme 
a Aguassanta participe mediante a integralização do valor do Montante do Aumento de Capital Acionista (conforme defi nido no Plano), 
nos termos da Cláusula 7.1(i) do Plano, de modo que o Novo Conselho de Administração seja composto, em qualquer hipótese, por 7 
(sete) membros titulares e respectivos suplentes; e (y) os conselheiros indicados pela Shell e/ou pela Shell Brasil Petróleo Ltda. serão 
considerados, para todos os fi ns do Estatuto Social, como eleitos pelos titulares de Ações Preferenciais Classe B: (a) Julio Cezar de 
Toledo Piza Neto, brasileiro, casado, engenheiro agrônomo, inscrito no CPF sob o nº 157.429.868-23 e portador da cédula de 
identidade RG nº 14.208.972-2 (SSP/SP), com endereço comercial na Cidade de SP/SP, na Alameda Jaú, 1.313, apartamento 17, CEP 
01420-001, para ocupar o cargo de membro titular independente do Conselho de Administração, e José Luiz de Oliveira Camargo 
Junior, brasileiro, divorciado, advogado, inscrito no CPF sob o nº 176.031.898-10 e portador da cédula de identidade RG nº 39.179.613-
6 (SSP/SP), residente e domiciliado na Cidade de SP/SP, na Rua Hans Nobiling, 179, apartamento 81, para ocupar o cargo de seu 
respectivo suplente independente; (b) Kenneth John Monaghan, norte-americano, casado, gestor de investimentos, portador do 
passaporte nº 559076683, residente e domiciliado em 2 Greenside Court, Durham, Carolina do Norte, 27707, Estados Unidos da 
América, para ocupar o cargo de membro titular independente do Conselho de Administração, e Donald Stuart MacKenzie, Jr., norte-
americano, casado, consultor fi nanceiro, portador do passaporte nº 647060213, residente e domiciliado em 5251 Fisher Island Drive, 
Miami Beach, Flórida, 33109, Estados Unidos da América, para ocupar o cargo de seu respectivo suplente independente; (c) Mário 
Martins Peixoto Netto, brasileiro, casado, economista, inscrito no CPF sob o nº 034.020.634-92, residente e domiciliado na Cidade de 
SP/SP, na Rua Vicente Felix, 77, apartamento 4, CEP 01410-020, para ocupar o cargo de membro titular independente do Conselho de 
Administração, e Adriano Schnur Gabriel Ferreira, brasileiro, casado, advogado, inscrito no CPF sob o nº 280.198.948-70 e portador 
da CI RG nº 27.436.860-2 (SSP/SP), com endereço comercial na Cidade de SP/SP, na Rua Santa Cristina, 79, Jardim Paulistano, CEP 
01443-020, para ocupar o cargo de seu respectivo suplente independente; (d) Nelson da Silva Cardoso de Oliveira, brasileiro, casado, 
engenheiro, inscrito no CPF sob o nº 131.262.138-98 e portador da cédula de identidade RG nº 17.541.881-0 (SSP/SP), com endereço 
comercial na Cidade de SP/SP, na Avenida Juscelino Kubitschek, 360, 10º andar, CEP 04543-000, para ocupar o cargo de membro 
titular independente do Conselho de Administração, e Ricardo Nobuiti Yuki, brasileiro, solteiro, economista, inscrito no CPF sob o nº 
127.100.378-31 e portador da cédula de identidade RG nº 19.975.236-8 (SSP/SP), residente e domiciliado na Cidade de SP/SP, na Rua 
Bartolomeu de Gusmão, 200, apartamento 261-C, CEP 04111-020, para ocupar o cargo de seu respectivo suplente independente; (e) 
Felix Faber, alemão, casado, executivo, portador do passaporte nº C1TY7Z9TK, com endereço comercial na New-Orleans-Strasse 4, 
20457 Hamburgo, Alemanha, para ocupar o cargo de membro titular do Conselho de Administração, e Omer Emre Turanli, turco, 

casado, executivo, portador do passaporte nº S25821954, com endereço comercial em Salih Tozan Sokak, Karamancilar Is Merkezi, B 
Blok, nº 22, Esentepe, Istambul, Turquia, para ocupar o cargo de seu respectivo suplente; (f) Luiz Felipe Guimarães Coimbra, 
brasileiro, casado, administrador de empresas, inscrito no CPF sob o nº 082.840.377-50, com endereço comercial em 150 N Dairy 
Ashford, Houston, Texas, 77079, Estados Unidos da América, para ocupar o cargo de membro titular do Conselho de Administração, e 
Daniel Lopes da Silva, brasileiro, casado, engenheiro, inscrito no CPF sob o nº 329.532.688-63, com endereço comercial em 150 N 
Dairy Ashford, Houston, Texas, 77079, Estados Unidos da América, para ocupar o cargo de seu respectivo suplente; e (g) (g.1) na 
hipótese (x) do item 9.5 acima, caso a Aguassanta participe do Montante do Aumento de Capital Acionista mediante integralização do 
valor de R$ 500.000.000,00: Rubens Ometto Silveira Mello, brasileiro, casado, engenheiro, titular e portador da cédula de identidade 
RG/SSP/SP 4.170.972-X e inscrito no CPF sob o nº 412.321.788-53, residente e domiciliado na Cidade de SP/SP, com endereço 
comercial na Avenida Brigadeiro Faria Lima, 4.100, 16º andar, para ocupar o cargo de membro titular do Conselho de Administração, e 
Marcelo Eduardo Martins, brasileiro, casado, administrador de empresas, titular e portador da cédula de identidade RG nº 15.465.270 e 
inscrito no CPF sob o nº 084.530.118-77, residente e domiciliado na Cidade de SP/SP, com endereço comercial na Avenida Brigadeiro 
Faria Lima, 4.100, 16º andar, para ocupar o cargo de seu respectivo suplente; ou (g.2) na hipótese (y) do item 9.5 acima, caso a 
Aguassanta não participe do Montante do Aumento de Capital Acionista: Roland Alexander Ilube, britânico, casado, contador, portador 
do passaporte nº 142064465, com endereço comercial na Shell Centre, SE1 7NA, Londres, Reino Unido, para ocupar o cargo de 
membro titular do Conselho de Administração, e Eric Bennett Greenlee, norte-americano, casado, economista, portador do passaporte 
nº A35839430, com endereço comercial em 150 N Dairy Ashford, Houston, Texas, 77079, Estados Unidos da América, para ocupar o 
cargo de seu respectivo suplente. Fica consignado que, na data da presente assembleia, o Montante do Aumento de Capital Acionista 
ainda não terá sido integralizado, razão pela qual a eleição ora aprovada contempla as duas composições alternativas previstas na 
Cláusula 7.1(i) do Plano, observado que (i) a composição efetiva do Novo Conselho de Administração será automaticamente defi nida 
conforme a Aguassanta participe mediante a integralização do valor do Montante do Aumento de Capital Acionista ou não, apurada até 
a data da Homologação Capitalização RSA; (ii) somente os candidatos indicados no item (g.1) ou no item (g.2) acima, conforme 
aplicável, serão investidos nos respectivos cargos, considerando-se sem efeito a eleição dos candidatos indicados no item não aplicável; 
e (iii) caberá à administração da Companhia divulgar ao mercado a composição efetivamente aplicável, quando da data da Homologação 
Capitalização RSA, e adotar as providências necessárias à sua formalização, sem necessidade de nova deliberação assemblear. Os 
membros do Novo Conselho de Administração ora eleitos exercerão mandato unifi cado de 3 anos contados da Homologação 
Capitalização RSA, nos termos da Cláusula 7.1.5 do Plano e da autorização excepcional prevista no item 5.6.1 do Regulamento Nível 
2, aplicável às companhias que deixem de possuir acionista controlador titular de mais de 50% do capital votante. Fica consignado que 
(i) a efi cácia da eleição está condicionada à Homologação Capitalização RSA; (ii) os conselheiros indicados pela Shell e/ou pela Shell 
Brasil Petróleo Ltda., bem como seus respectivos suplentes serão considerados, para todos os fi ns do Estatuto Social, inclusive do 
quórum qualifi cado e das regras de substituição e vacância, como eleitos pelos titulares de Ações Preferenciais Classe B em votação 
em separado, nos termos do artigo 18 da Lei das S.A.; e (iii) o cargo de Presidente do Conselho de Administração será ocupado por um 
dos membros titulares ora eleitos, a ser defi nido pela maioria dos membros do Conselho de Administração. Com base nas informações 
recebidas pela Administração da Companhia, nos termos da legislação aplicável, foi informado aos acionistas que os membros do 
Conselho de Administração ora eleitos preenchem os requisitos previstos no artigo 147 da Lei das S.A. e na Resolução CVM 80 e estão 
em condições de fi rmar, sem qualquer ressalva, as declarações de desimpedimento mencionadas no artigo 147 da Lei das S.A. e, 
quanto aos conselheiros independentes, a declaração prevista no Regulamento Nível 2 e no artigo 7º, inciso I, do Anexo K à Resolução 
CVM 80, as quais fi carão arquivadas na sede da Companhia. A posse dos membros do Novo Conselho de Administração ora eleitos 
ocorrerá na data da Homologação Capitalização RSA, mediante assinatura dos respectivos termos de posse a serem lavrados em livro 
próprio da Companhia, acompanhados das declarações mencionadas acima, ocasião em que também produzirá efeitos a destituição 
dos atuais membros do Conselho de Administração, nos termos do item 9.2 acima. 5.6. Aprovar a criação de 2 novas classes de ações 
preferenciais da Companhia, escriturais e sem valor nominal, denominadas “Ações Preferenciais Classe A” e “Ações Preferenciais 
Classe B”, com as características, vantagens e preferências previstas no Artigo 6º, Parágrafos Primeiro e Segundo, do Estatuto Social, 
observado que (I) as Ações Preferenciais Classe A e as Ações Preferenciais Classe B farão jus aos mesmos direitos econômicos, 
participando em igualdade de condições na distribuição de dividendos, juros sobre o capital próprio e demais proventos declarados pela 
Companhia, e contarão com direito de voto restrito às matérias expressamente previstas no Estatuto Social; (II) as Ações Preferenciais 
Classe B não serão admitidas à negociação em mercado de valores mobiliários e serão conversíveis em Ações Preferenciais Classe A, 
à razão de 1 para 1, de forma voluntária ou automática obrigatória, na forma dos Parágrafos Quarto, Quarto-A e Quarto-B do Artigo 6º 
do Estatuto Social; e (III) em decorrência dessa criação, o capital social da Companhia passará a poder ser dividido em ações ordinárias, 
Ações Preferenciais Classe A e Ações Preferenciais Classe B. Fica consignado que, nos termos do Artigo 5º do Estatuto Social, o capital 
social da Companhia é atualmente dividido exclusivamente em ações ordinárias, não havendo ações preferenciais em circulação, razão 
pela qual não é aplicável a aprovação prévia ou a ratifi cação por titulares de ações preferenciais prejudicadas, reunidos em assembleia 
especial, nos termos do artigo 136, § 1º, da Lei das S.A. Esclarece-se que a criação das Ações Preferenciais Classe A e das Ações 
Preferenciais Classe B está sujeita à Condição Resolutiva, de modo que a presente deliberação perderá automaticamente a sua 
efi cácia caso a Condição Resolutiva seja verifi cada, com o retorno do status quo ante, hipótese em que a administração da Companhia 
deverá implementar todas as medidas necessárias para formalizar a respectiva reversão. As Ações Preferenciais Classe A e as Ações 
Preferenciais Classe B da Companhia terão as seguintes características: (a) Dividendos e demais proventos: participarão, em 
igualdade de condições com as ações ordinárias, da distribuição de dividendos, juros sobre o capital próprio e demais proventos 
declarados pela Companhia, inclusive dos lucros remanescentes, assegurado dividendo por ação pelo menos igual ao conferido a cada 
ação ordinária de emissão da Companhia, não lhes tendo sido atribuídos dividendos majorados, fi xos ou mínimos, caráter cumulativo 
de dividendos ou dividendo à conta de reserva de capital; (b) Reembolso de capital: terão, como vantagem, nos termos do artigo 17, 
inciso II, da Lei das S.A., prioridade no reembolso de capital, sem prêmio; (c) Tag along: terão o direito de serem incluídas em oferta 
pública de aquisição de ações decorrente de alienação de controle da Companhia, ao mesmo preço e nas mesmas condições ofertadas 
ao acionista controlador alienante (tag along de 100%); (d) Direito de voto: observado o item (e) abaixo com relação às matérias 
sujeitas à aprovação em separado, conferirão direito a 1 (um) voto por ação, restrito às seguintes matérias, nas quais os titulares das 
duas classes votarão conjuntamente entre si e com os titulares de ações ordinárias, em igualdade de condições: (i) transformação, 
incorporação, fusão ou cisão da Companhia; (ii) aprovação de contratos entre a Companhia e o(s) acionista(s) controlador(es), 
diretamente ou por meio de terceiros, assim como de sociedades nas quais estes tenham interesse, sempre que, por força de disposição 
legal ou estatutária, sejam deliberados em Assembleia Geral; (iii) avaliação de bens destinados à integralização de aumento de capital 
da Companhia; (iv) escolha de instituição ou empresa especializada para determinação do Valor Econômico da Companhia para fi ns do 
Capítulo XI do Estatuto Social; e (v) alteração ou revogação de disposições que alterem ou modifi quem quaisquer das exigências 
previstas no item 4.1 do Regulamento Nível 2, enquanto vigente o Contrato de Participação no Nível 2; (e) Matérias sujeitas à 
aprovação em separado: determinadas matérias elencadas no estatuto social dependerão de aprovação pela maioria dos titulares de 
Ações Preferenciais Classe B, reunidos em assembleia especial de classe, na forma do artigo 18 da Lei das S.A., sempre que sua 
aprovação competir à Assembleia Geral; (f) Eleição de administradores em votação em separado: as Ações Preferenciais Classe B 
conferirão a seus titulares o direito de eleger, em votação em separado, na forma do artigo 18 da Lei das S.A., membros do Conselho 
de Administração e respectivos suplentes, em caráter escalonado conforme a participação detida pelo acionista de referência dessa 
classe, bem como de indicar, em caráter permanente, 1 membro do Comitê de Auditoria, observado que, até a conversão da totalidade 
dessa classe, determinadas matérias de competência do Conselho de Administração dependerão do voto favorável de, no mínimo, 1 
conselheiro por ela eleito; (g) Negociação: as Ações Preferenciais Classe A poderão ser admitidas à negociação no Nível 2, no âmbito 
da Listagem, e compõem as Units, na proporção de 1 ação ordinária e 1 Ação Preferencial Classe A por Unit, enquanto as Ações 
Preferenciais Classe B não serão admitidas à negociação em mercado de valores mobiliários; (h) Conversibilidade: as Ações 
Preferenciais Classe B serão conversíveis em Ações Preferenciais Classe A, à razão de 1 para 1, (i) de forma voluntária, a qualquer 
tempo, total ou parcialmente, a exclusivo critério de seus titulares, desde que integralizadas; e (ii) de forma automática e obrigatória, 
quanto à sua totalidade, mediante a ocorrência de determinados eventos de conversão relacionados à titularidade e à participação do 
acionista de referência dessa classe, competindo ao Conselho de Administração verifi car a sua ocorrência e adotar as medidas 
necessárias à respectiva implementação, observado que as ações preferenciais, independentemente de sua classe, não serão 
conversíveis em ações ordinárias, exceto se assim deliberado pela Assembleia Geral ou para viabilizar a implementação do Programa 
de Units; e (i) Resgate e natureza transitória: não serão resgatáveis nem amortizáveis, observado que as Ações Preferenciais Classe 
B têm natureza transitória e excepcional, destinando-se a refl etir os direitos de governança, proteção e indicação de administradores 
previstos no Plano, e, a partir da implementação da sua conversão automática obrigatória em Ações Preferenciais Classe A, a 
Companhia não poderá emitir novas ações dessa classe, fi cando automaticamente sem efeito as disposições do Estatuto Social que as 
regulam. 5.7. Aprovar a instituição do Programa de Units, compostas por uma ação ordinária e uma Ação Preferencial Classe A, 
incluindo a consequente alteração do Estatuto Social da Companhia em razão da implementação do Programa de Units. Esclarece-se 
que a instituição do Programa de Units está sujeita à Condição Resolutiva, de modo que a presente deliberação perderá automaticamente 
a sua efi cácia caso a Condição Resolutiva seja verifi cada, com o retorno do status quo ante, hipótese em que a administração da 
Companhia deverá implementar todas as medidas necessárias para formalizar a reversão da instituição do Programa de Units. 5.8. 
Aprovar a delegação da competência para o Conselho de Administração da Companhia defi nir e deliberar sobre os procedimentos e as 
condições a serem observados para implementação do Programa de Units, observado que caberá ao Conselho de Administração 
divulgar as informações relativas aos prazos, condições e procedimentos para conversão de ações em Units pelos acionistas. Esclarece-
se que a instituição do Programa de Units está sujeita à Condição Resolutiva, de modo que a presente deliberação perderá 
automaticamente a sua efi cácia caso a Condição Resolutiva seja verifi cada, com o retorno do status quo ante, hipótese em que a 
administração da Companhia deverá implementar todas as medidas necessárias para formalizar a reversão da instituição do Programa 
de Units. 5.9. Aprovar a alteração da redação do artigo 2º do Estatuto Social, que dispõe sobre o objeto social da Companhia, cuja 
efi cácia é condicionada à Homologação Capitalização RSA, passando o artigo 2º do Estatuto Social a contar, a partir da presente data 
da Homologação Capitalização RSA, com a seguinte redação: “Artigo 2º - A Companhia tem por objeto: (i) a produção, venda e 
comercialização de açúcar de cana-de-açúcar e seus subprodutos, dentro ou fora da República Federativa do Brasil; (ii) a produção de 
etanol e de subprodutos do etanol, bem como de commodities, grãos e fertilizantes, dentro ou fora da República Federativa do Brasil, 
sua venda nos países onde são produzidos pela companhia e sua comercialização dentro ou fora da República Federativa do Brasil; (iii) 
o desenvolvimento e licenciamento de tecnologia relativa à produção de açúcar de cana-de-açúcar, seus subprodutos e etanol (não 
apenas a partir da cana-de-açúcar) dentro ou fora da República Federativa do Brasil; (iv) a produção e venda, nas instalações da 
Companhia, de vapor e eletricidade gerados a partir de insumos e subprodutos do processo de produção de cana-de-açúcar, de 
matérias primas usadas para essa cogeração e de quaisquer produtos derivados resultantes dessa cogeração; (v) a geração de energia 
elétrica e venda por atacado de energia no Brasil; (vi) a pesquisa e uso industrial e comercial de novas fontes de energia; (vii) o 
investimento em, e a operação de, infraestrutura logística relativa a açúcar de cana-de-açúcar ou a etanol (não apenas a partir da cana-
de-açúcar), incluindo dutos no Brasil e nos demais países em que a Companhia produza açúcar de cana-de-açúcar, etanol ou seus 
subprodutos; (viii) o transporte de passageiros e de carga, incluindo transporte de passageiros e mercadorias sobre a água; (ix) a 
exploração agrícola de terra de propriedade da Companhia ou de terceiros; (x) a importação, exportação, manejo, comercialização, 
produção, depósito ou transporte de fertilizantes e outras matérias primas agrícolas; (xi) a administração de bens imóveis e móveis, 
incluindo arrendamento, recebimento, locação e empréstimo de quaisquer bens e equipamentos em geral; (xii) a prestação de serviços 
técnicos relativos às atividades acima mencionadas; (xiii) a participação acionária em outras companhias; (xiv) a atividade de navegação 
de cabotagem, interior de travessia, fl uvial e lacustre; (xv) o desenvolvimento de pesquisas, inclusive com organismos geneticamente 
modifi cados e o desenvolvimento e produção de biocombustíveis e materiais bioquímicos e biológicos com a utilização de organismos 
geneticamente modifi cados; (xvi) a importação e exportação de materiais necessários à atividade acima descrita no item (xv) acima, 
inclusive a importação e exportação de organismos geneticamente modifi cados; (xvii) depósito de mercadorias para terceiros; (xviii) 
movimentação e armazenagem de granéis líquidos de etanol e de petróleo, combustíveis e outros hidrocarbonetos fl uidos e seus 
subprodutos, bem como de itens necessários para o desempenho de tais atividades; (xix) a importação e exportação de materiais 
necessários às atividades acima descritas; (xx) depósito de mercadorias para terceiros; (xxi) locação de equipamentos e bens móveis 
em geral; (xxii) a prestação a terceiros, de serviços de centro de serviços compartilhados (CSC), compreendendo atividades 
administrativas, transacionais e operacionais relacionadas a matérias contábeis, fi nanceiras e tributárias, processos de recursos 
humanos, bem como todas as atividades complementares e acessórias necessárias à prestação desses serviços; e (xxiii) a prestação 
a terceiros, de serviços de tecnologia da informação e comunicação em geral, compreendendo desenvolvimento, licenciamento, 
implantação, manutenção, suporte, consultoria, gestão e operação de softwares, sistemas, plataformas, infraestrutura tecnológica, 
redes, telecomunicações, processamento e hospedagem de dados e segurança da informação, bem como demais atividades correlatas 
e complementares relacionadas à tecnologia. 5.10. Aprovar a reforma e consolidação do Estatuto Social da Companhia, para refl etir (1) 
a adequação do Estatuto Social às exigências do Regulamento Nível 2, para fi ns da Listagem, abrangendo a reformulação das 
disposições estatutárias necessárias ao enquadramento da Companhia, de seus acionistas, incluindo acionistas controladores, 
administradores e membros do conselho fi scal, quando instalado, às regras do referido regulamento; (2) (a) o aumento do limite do 
capital autorizado da Companhia; e (b) a possibilidade de o Conselho de Administração deliberar sobre o direito de preferência, sempre 
observadas as disposições do Plano, as quais produzirão efeitos imediatamente após a aprovação desta matéria, estando tais 
alterações sujeitas à Condição Resolutiva; (3) a implementação da estrutura societária e de governança prevista no Plano, por meio da 
(a) criação das Ações Preferenciais Classe A e das Ações Preferenciais Classe B, incluindo as regras aplicáveis para a conversão 
voluntária ou automática das Ações Preferenciais Classe B em Ações Preferenciais Classe A, a ser implementada pelo Conselho de 
Administração mediante a ocorrência de determinados eventos previstos no Estatuto Social da Companhia; e (b) a instituição do 
Programa de Units, as quais produzirão efeitos imediatamente após a aprovação desta matéria, observado que tais alterações estarão 
sujeitas à Condição Resolutiva, de modo que perderão automaticamente sua efi cácia caso a Condição Resolutiva seja verifi cada, com 
o retorno do status quo ante, hipótese em que a administração da Companhia deverá implementar todas as medidas necessárias para 
formalizar a reversão de tais alterações estatutárias; e (4) a implementação do Plano, cuja efi cácia fi cará condicionada à Homologação 
Capitalização RSA, que engloba as seguintes alterações: (a) a alteração do Artigo 9º do Estatuto Social, para incluir o Conselho Fiscal, 
quando instalado, entre os órgãos da Companhia, reformular as disposições sobre a alocação da remuneração global dos 
administradores, condicionar a posse dos administradores à prévia subscrição do Termo de Anuência dos Administradores e à adesão 
à cláusula compromissória, e vedar a acumulação dos cargos de Presidente do Conselho de Administração e de Diretor Presidente na 
mesma pessoa; (b) a alteração da redação do Artigo 11 do Estatuto Social, para estabelecer prazos mínimos de antecedência de 21 
(vinte e um) dias e de 8 (oito) dias para convocação da assembleia geral em primeira e segunda convocação, respectivamente, e 
disciplinar o quórum de instalação; (c) a alteração da redação do Artigo 12 do Estatuto Social, para substituir a referência a “qualquer 
pessoa” indicada pelo Presidente por “qualquer administrador” por ele indicado para presidir a assembleia geral; (d) a alteração da 
redação do Artigo 14 do Estatuto Social, para incluir regras sobre assembleias especiais de classe, inclusive quanto à convocação, 
instalação e realização conjunta ou simultânea com a assembleia geral; (e) a alteração do Artigo 15 do Estatuto Social, para fi xar a 
composição do Conselho de Administração em 7 membros, prever a eleição de suplentes e fi xar mandato unifi cado de 2 anos 
(ressalvado o mandato unifi cado de 3 anos aplicável à Composição Inicial do Conselho de Administração, nos termos do Artigo 56 do 
Estatuto Social e do Plano), bem como a alteração dos respectivos parágrafos para prever a eleição de conselheiros independentes, 
reformular as regras de substituição e incluir disposições sobre o direito de eleição em separado pelos titulares de Ações Preferenciais 
Classe B e sobre o mandato de transição de até 3 anos, nos termos do item 5.6 do Regulamento Nível 2; (f) a alteração da redação do 
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O desafi o de produzir mais 
e melhor

Jornalista Responsável: Silvia Carneiro - MTb 19.466 secovi.com.brAno 43  Nº 2.306 - 4 de novembro de 2026 

Mais efi ciência, inovação e produtividade 

são essenciais para responder às 

pressões de custos à competitividade 

do setor imobiliário

O
mercado imobiliário brasileiro atra-

vessa um momento que exige mais 

do que cautela: requer capacidade de 

adaptação. Custos de terrenos, materiais, 

mão de obra e capital pressionam os preços, 

enquanto o consumidor está mais criterioso. 

Então, como oferecer produtos que façam 

sentido para o cliente sem comprometer a 

sustentabilidade do negócio?

Essa equação põe a produtividade no cen-

tro da estratégia. Não basta esperar condi-

ções mais favoráveis de crédito ou juros. É 

necessário encontrar novas maneiras de 

produzir com planejamento e inteligência, 

diminuindo desperdícios, otimizando re-

cursos e ampliando o potencial de entrega.

A escassez de mão de obra capacitada tor-

Industrialização, tecnologia, gestão de pro-

cessos e qualifi cação profi ssional devem 

caminhar juntas. O futuro da incorporação 

passa por construir melhor com mais previ-

sibilidade e efi ciência.

Como setor, precisamos enxergar essa trans-

formação como uma oportunidade de elevar a 

competitividade. Produzir melhor não signifi -

ca só reduzir custos, mas criar condições para 

entregar mais valor com quali-

dade e sustentabilidade.

O desafi o está posto: con-

verter pressão em produtivi-

dade e inovação em resultado.

Bianca Setin é 

vice-presidente da Setin 

Incorporadora, associada  

ao Secovi-SP

na essa agenda ainda 

mais urgente. A difi -

culdade de encontrar 

profi ssionais espe-

cializados impacta 

diretamente prazos, 

custos e produtivida-

de nos canteiros.

Nesse contexto, 

a inovação sai do 

discurso e vira es-

tratégia de negócio. 

Informe Publicitário

COLUNA

LEIA MAIS

E-mail:  fabio.alves@estadao.com;  X:@colunafabioalve 

O
s analistas estão prati-
camente  divididos  na  
aposta entre  um  corte 
adicional de 0,25 ponto 

porcentual e a manutenção da 
taxa  Selic  em  13,75%,  como  
desfecho  da  decisão  do  Co-
pom de hoje, mas desde a últi-
ma reunião, em setembro, o ce-
nário mudou tão drasticamen-
te em termos do balanço de ris-
cos para a inflação que o Ban-
co Central precisaria agir com 
urgência  e  dar  um  cavalo  de  
pau na política monetária, ele-
vando os juros agora.

Há uma combinação nefas-
ta de fatores que deve pressio-
nar os índices de preços ao con-
sumidor para  além  do  que  já  

está  embutido  nas  projeções  
dos analistas para 2027 e 2028 
– o horizonte relevante da po-
lítica  monetária.  Conforme  a  
última pesquisa Focus, a me-
diana das previsões do merca-
do para a inflação em 2026 pas-
sou  para  5,22%,  mas  deu  um  
salto de 4,34% para 4,76%, em 
2027,  e  de  3,75% para  4% em 
2028. A má notícia é que essas 
projeções devem subir mais.

O Banco Itaú, por exemplo, 
revisou sua projeção para o IP-
CA em 2027 de 4,6% para 6,1%, 
muito acima do teto da meta 
de  inflação  (4,5%).  O  senti-
mento de analistas é de que o 
consenso  das  estimativas  do  
IPCA em 2027 pode migrar pa-

ra 6% ou mais. Esse é um nível 
perigoso, diante do grau de in-
dexação  da  economia,  refor-
çando a inércia inflacionária.

Entre os fatores que amea-
çam acelerar a inflação para es-
se patamar tão indesejável, um 
deles está em curso: a alta nos 
preços  agrícolas  em  razão  de  
condições  climáticas  adversas  
causadas pelo El Niño. Outros 

começam a entrar na conta, co-
mo o aumento no custo de mão 
de obra (em cerca de 30%) de-
corrente da  aprovação  do  fim  
da escala 6x1 e a entrada em vi-
gor da Contribuição sobre Bens 
e Serviços (CBS), cuja alíquota 
foi  calculada  pelo  TCU  em  
11,3%, acima do esperado pelas 
empresas  (ao  redor  de  9%).  
Também  desde  a  última  reu-
nião do Copom, o dólar saltou 
de R$ 5,15 para próximo de R$ 
5,50. Sem falar na alta de 15% na 
cotação do petróleo Brent em 
outubro. A defasagem nos pre-
ços  dos  combustíveis  aumen-
tou. E há ainda a volta de tribu-
tos sobre a gasolina e o diesel.

Por outro lado, a economia 

vem desacelerando em ritmo 
mais rápido, o que endossaria 
um  corte  da  Selic.  O  Copom  
pode até justificar isso com a 
aposta de um ajuste fiscal no 
quarto mandato do presiden-
te Lula, o que reduziria o prê-
mio de  risco  sobre os  ativos,  
aliviando o dólar. Mas isso ain-
da  não  passa  de  “wishful  
thinking”.  E  o  BC  não  pode  
simplesmente  trabalhar  com  
quimeras. Há um caminhão de 
riscos  e  incertezas.  Se  o  Co-
pom não voltar a elevar os ju-
ros de imediato, as expectati-
vas inflacionárias podem sair 
do seu controle.  l

SEG. Luiz Carlos Trabuco Cappi e Henrique Meirelles (revezam quinzenalmente) e Antonio Penteado Mendonça l TER. Pedro Fernando Nery e Demi Getschko (quinzenalmente) l QUA. Fábio Alves l QUI. Alvaro Gribel l SEX. Elena Landau l SAB. Fabio Gallo l DOM. José Roberto 

Mendonça de Barros e Alexandre Schwartsman (revezam quinzenalmente); Roberto Rodrigues (2.º domingo do mês), Albert Fishlow (3.º domingo do mês), Gustavo Franco (último domingo do mês) e Marcos Jank (quinzenalmente)

Cavalo de pau nos juros

AVISO DE SELEÇÃO PÚBLICA N° 0047 /2026 
Tornamos público o Aviso da realização da Seleção Pública n° 0047/2026, destinada 

à objetivo  a contratação  de pessoa jurídica para prestação de serviços 
técnicos especializados de apoio à elaboração consultoria técnica e elaboração 

de Planos de Negócios e Projetos Executivos destinados à implantação de polos 

sustentáveis de produção de camarão no semiárido brasileiro, contemplando estudos 

de viabilidade técnica e financeira, dimensionamento produtivo, projetos estruturais, 

hidráulicos, elétricos, sanitários e ambientais, memoriais descritivos, especificações 

técnicas, planilhas orçamentárias, cronogramas físico-financeiros e assessoria 

técnica aos aquicultores beneficiários,conforme descrição total prevista no anexo I 

,visando atender a projeto administrado pela Fade-UFPE.A sessão acontecerá no dia 

17/11/2026, às 9h (nove horas), horário local, através da plataforma de compras BLL 

COMPRAS, através do site https://bll.org.br

COLUNISTA DO BROADCAST

Há uma combinação
nefasta de fatores
que deve pressionar
os índices de preços
ao consumidor

Entidades querem adiar mudanças em tributos

Reforma tributária Carta aberta

HDI Seguros S.A.
CNPJ/ME nº 29.980.158/0001-57 - NIRE nº 35.300.026.446

Ata da Reunião do Conselho de Administração Realizada em 13 de Julho de 2026
1. Data, Hora e Local: 13 de julho de 2026, iniciada às 10:00 (dez) horas, na sede social da Companhia, na Rua Doutor 
Geraldo Campos Moreira, nº 110, 12º andar, Conjuntos 121 e 122 - Cidade Monções, CEP 04571-937, na Cidade de São 
Paulo, Estado de São Paulo. 2. Presença: Sr. Wilm Langenbach, Presidente do Conselho de Administração (Participação 
e Voto por Videoconferência); Sr. João Francisco S. Borges da Costa, Vice-Presidente do Conselho de Administração 
(Participação e Voto por Videoconferência) e Conselheiros: Sra. Fabiana Valério Arana (Participação e Voto por 
Videoconferência); Sr. Nicolas Masjuan (Participação e Voto por Videoconferência); e Sr. Maximiliano Javier Casas 
Sanchez (Participação e Voto por Videoconferência); representando a totalidade dos membros do Conselho de 
Administração. 3. Mesa: Presidida pelo Sr. Eduardo Stefanello Dal Ri e secretariada pelo Sr. Reinaldo Amorim Lopes. 
4. Ordem do Dia: As matérias que compõem a ordem do dia são as seguintes: 4.1. Eleger o Sr. José Borba Bailone, 
brasileiro, casado, securitário, portador do RG n° 12309589, inscrito no CPF/ME sob o nº 066.680.178-94, residente e 
domiciliado na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, para o cargo de Diretor Vice-Presidente da Companhia;  
e 4.2. Ratificar a composição da Diretoria da Companhia e a distribuição das funções regulatórias. 5. Deliberações: 
De conformidade com a ordem do dia, as seguintes deliberações foram tomadas por unanimidade de votos dos 
Conselheiros presentes: 5.1. Aprovaram a eleição do Sr. José Borba Bailone (acima qualificado), com mandato que se 
estenderá até a primeira Reunião do Conselho de Administração que se realizará após a Assembleia Geral Ordinária que 
vier a deliberar sobre as contas do exercício social a se encerrar em 31 de dezembro de 2027, para o cargo de  
Diretor Vice-Presidente da Companhia, responsável pelas seguintes funções regulatórias: (a) contratação e supervisão 
de representantes de seguros e pelos serviços por eles prestados, nos termos da Resolução CNSP nº 431/2021;  
e (b) aos convênios relativos ao Seguro Carta Azul (Circular SUSEP nº 611/2020) e ao Seguro de Responsabilidade Civil 
do Transportador Rodoviário em Viagem Internacional - Danos à Carga Transportada - RCTR-VI-C (Circular SUSEP  
nº 617/2020). 5.2. Foi ratificada a composição da Diretoria e a distribuição das funções regulatórias entre os Diretores 
da Companhia como segue: (i) Sr. Eduardo Stefanello Dal Ri, brasileiro, casado, securitário, portador da Cédula de 
Identidade RG nº 904.037.118-1 (SSP/RS), devidamente inscrito no CPF/ME sob o nº 666.909.350-00, residente e 
domiciliado na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, no cargo de Diretor Presidente, (ii) Sr. Reinaldo Amorim 
Lopes, brasileiro, casado, securitário, portador da Cédula de Identidade RG nº 09502909-6, devidamente inscrito no 
CPF/ME sob o nº 023.606.897-03, residente e domiciliado na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, no cargo de 
Diretor Vice-Presidente e também para exercer as funções regulatórias de (a) Diretor Administrativo-Financeiro, 
conforme previsto na Circular SUSEP nº 234/2003; (b) Diretor responsável pelas relações com a SUSEP, conforme 
previsto na Circular SUSEP nº 234/2003; (c) responsável pelo acompanhamento, supervisão e cumprimento das normas 
e procedimentos de contabilidade, conforme previsto na Resolução CNSP nº 432/2021; (d) responsável pelo registro 
das operações de seguro, conforme previsto na Resolução CNSP nº 383/2020; e (e) responsável pelo compartilhamento 
padronizado de dados e serviços por meio de abertura e integração de sistemas no âmbito dos mercados de  
seguros, previdência complementar aberta e capitalização (Open Insurance), conforme previsto na Resolução  
CNSP nº 415/2022; (iii) Sr. Rafael de Gouveia Ramalho, brasileiro, casado, securitário, portador da Cédula de 
Identidade RG nº 29.725.845-X (SSP/SP), devidamente inscrito no CPF/ME sob o nº 295.893.578-73, residente e 
domiciliado na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, no cargo de Diretor Vice-Presidente e também para  
exercer as funções regulatórias de (a) Diretor Técnico, conforme previsto na Circular SUSEP nº 234/2003 e Resolução 
CNSP nº 432/2021; e (b) responsável pelos convênios relativos ao Seguro Carta Verde, conforme previsto na Circular 
SUSEP nº 614/2020; (iv) Sra. Karen Ferraz de Aguiar Schiavon, brasileira, casada, advogada, devidamente inscrita na 
Ordem dos Advogados do Brasil sob o nº 221.667, portadora da Cédula de Identidade RG nº 33.771.446-0, devidamente 
inscrita no CPF/ME sob o nº 224.289.048-41, residente e domiciliada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, no 
cargo de Diretora Vice-Presidente e também para exercer as funções regulatórias de (a) Diretora responsável pelos 
Controles Internos, conforme previsto no artigo 9º da Resolução CNSP nº 416/2021; e (b) pelo cumprimento do 
disposto na Lei nº 9.613/98 e Circulares SUSEP nº 234/2003 e 612/2020; (v) Sr. Marcos Machini, brasileiro, casado, 
administrador de empresas, portador da Carteira de Identidade RG nº 13.545.157-7 (SSP/SP) e devidamente inscrito no 
CPF/ME sob o nº 050.049.948-97, residente e domiciliado na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, no de Diretor 
Vice-Presidente e também para exercer as funções regulatórias de (a) Diretor responsável pela política  
institucional de conduta, conforme previsto na Resolução CNSP nº 382/2020; (vi) Sr. José Borba Bailone  
(acima qualificado) no cargo de Diretor Vice-Presidente e também para exercer as funções regulatórias de  
(a) contratação e supervisão de representantes de seguros e pelos serviços por eles prestados, nos termos da  
Resolução CNSP nº 431/2021; e (b) aos convênios relativos ao Seguro Carta Azul (Circular SUSEP nº 611/2020) e ao 
Seguro de Responsabilidade Civil do Transportador Rodoviário em Viagem Internacional - Danos à Carga Transportada 
- RCTR-VI-C (Circular SUSEP nº 617/2020); (vii) Sr. Andre Steiner Truzzi, brasileiro, divorciado, securitário, portador 
da Carteira de Identidade RG nº 33.120.313-3 e devidamente inscrito no CPF/ME sob o nº 306358088-03, residente e 
domiciliado na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, no cargo de Diretor Vice-Presidente, sem funções 
regulatórias perante a SUSEP; e (viii) Sra. Vanesa Karen Orellano Bustamante, argentina, divorciada, securitária, 
portadora do RNE n° V021444W, inscrita no CPF/ME sob o nº 213.202.468-50, residente e domiciliada na Cidade de  
São Paulo, Estado de São Paulo no cargo de Diretora Vice-Presidente, sem funções regulatórias perante a SUSEP.  
6. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, o Sr. Presidente franqueou a palavra a quem dela quisesse fazer uso e 
como ninguém mais desejou manifestar-se, a reunião foi encerrada, dela lavrando-se a presente ata, a qual, depois de 
lida e aprovada, é transcrita no “Livro de Reunião do Conselho de Administração da HDI Seguros S.A.” e vai assinada 
pelos presentes. Declaração: Declaramos, para os devidos fins que a presente é cópia fiel da ata original  
lavrada no livro próprio e que são autênticas, no mesmo livro, as assinaturas nele apostas. São Paulo, 13 de junho de 
2026. Eduardo Stefanello Dal Ri - Presidente da Mesa; Reinaldo Amorim Lopes - Secretária da Mesa.  
JUCESP nº 392.962/26-3 em 27/10/2026. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

Fábio Alves

Entidades tributárias defende-
ram a prorrogação do início da 
reforma tributária sobre o con-
sumo de  2027 para 2028. Em 

carta aberta, as instituições ma-
nifestam “profunda preocupa-
ção” diante da ausência de defi-
nições  essenciais  e  dificulda-

des operacionais que impedi-
riam  a  preparação  adequada  
dos  contribuintes.  Entre  os  
pontos  citados,  as  entidades  

apontam a falta de definição da 
alíquota da CBS aplicável a par-
tir de 2027; elas criticam a pre-
visão  de  divulgação  em  15  de  
dezembro, o que deixaria pou-
co mais de duas semanas para 
as empresas avaliarem impac-
tos, renegociarem contratos e 

revisarem preços.
Entre as entidades que assi-

nam a  carta,  estão  a  Associa-
ção Brasileira de Direito Finan-
ceiro  (ABDF)  e  a  Associação  
dos  Conselheiros  Represen-
tantes  dos  Contribuintes  no  
Carf (Aconcarf). l MARIANA RIBAS

SERASA S.A.
CNPJ/MF nº 62.173.620/0001-80 - NIRE 35.3.0006256-6

EDITAL DE CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

O Conselho de Administração da Serasa S.A., sociedade anônima com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São
Paulo, na Avenida das Nações Unidas, nº 14.401, Torre C-1 do Complexo Parque da Cidade, 18º ao 24º andar, Bairro
Chácara Santo Antônio, CEP 04794-000 (“Companhia”), convoca os Senhores Acionistas para a Assembleia Geral
Extraordinária, que será realizada no dia 12 de novembro de 2026, às 14h00, por videoconferência, a fim de deliberar
sobre a seguinte ordem do dia: a redução do capital social em R$850.000.000,00 (oitocentos e cinquenta milhões de
reais) da Companhia passando este de R$1.628.949.042,67 (um bilhão, seiscentos e vinte e oito milhões, novecentos e
quarenta e nove mil, quarenta e dois reais e sessenta e sete centavos) para R$778.949.042,67 (setecentos e setenta e
oito milhões, novecentos e quarenta e nove mil, quarenta e dois reais e sessenta e sete centavos) com a consequente
alteração do artigo 5º do Estatuto Social da Companhia. Cópias autenticadas dos documentos de representação
deverão ser entregues, mediante protocolo, ao Departamento Jurídico da Companhia até 3 (três) dias úteis antes da
data da Assembleia. São Paulo – SP, 04 de novembro de 2026. Conselho de Administração da Companhia.

QUARTA-FEIRA, 4 DE NOVEMBRO DE 2026
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A AUTORIDADE PORTUÁRIA DE SANTOS (APS), informa que, em 23 de 

outubro de 2026, foi emitida a Ordem de Serviço nº 2, referente ao Contrato 

APS/193.2025, celebrado com o Consórcio IBSA, autorizando a mobilização dos 

recursos necessários à execução das obras de recuperação e reforço estrutural 

do Cais da Ilha Barnabé, no Porto Organizado de Santos. A data efetiva de início 

das atividades em campo será informada oportunamente ao Ibama – Processo 

nº 02001.016762/2023-48.

ANDERSON POMINI
Diretor-Presidente

COMUNICADO

MINISTÉRIO DE 
PORTOS E 

AEROPORTOS

AUTORIDADE PORTUÁRIA 
DE SANTOS S.A.

Pregão nº 277/2026 – UASG: 393003

Modalidade: Pregão 277/2026 / Número do processo: 50600.018164/2026-40 / 

Objeto: Contratação de serviços contínuos de limpeza, copeiragem, conservação e 

suporte predial, com dedicação exclusiva de mão de obra, incluindo o fornecimento 

de equipamentos, materiais, utensílios e insumos, bem como a realização de 

serviços sob demanda, para atendimento das necessidades do DNIT/Sede. Data 

de início de recebimento de propostas: 04/11/2026, 08:00. Forma de apresentação: 

Eletrônica. Data de Abertura: 23/11/2026, 10:00. Endereço eletrônico do Edital: 

https://cnetmobile.estaleiro.serpro.gov.br/comprasnet-web/public/compras/

acompanhamento-compra?compra=39300305002772026. O edital e demais 

informações da licitação poderão ser consultados por meio dos sítios eletrônicos: 

www.gov.br/compras e www.dnit.gov.br .

LUANA DA SILVA GAMA MARQUES
Pregoeira

AVISO DE LICITAÇÃO

MINISTÉRIO DOS 
TRANSPORTES

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRA - SP

MUNICÍPIO DE PEDREIRA
GABINETE DO PREFEITO

EXTRATO DE DESPACHO – INTENÇÃO DE REVOGAÇÃO 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 13/2026 – PREGÃO PRESEN-
CIAL Nº 13/2026 Torna-se público que o Exmo. Prefeito Munici-
pal, em despacho exarado em 03 de novembro de 2026, mani-
festou a intenção de revogação integral do certame supra, com 
base em juízo de conveniência e oportunidade administrativa e 
na preservação da capacidade financeira municipal para adim-
plemento dos contratos já em execução (art. 71, II e § 2º, da Lei 
Federal nº 14.133/2021).
Fica aberto o prazo legal para manifestação prévia dos eventuais 
interessados, conforme o disposto no art. 71, § 3º, da referida 
Lei, permanecendo suspensos os atos relativos à formalização 
contratual.
Alerta: O despacho em sua íntegra encontra-se disponível no site 
oficial do Município de Pedreira, no menu “Licitações”, vinculado 
ao edital correspondente.

Pedreira (SP), 03 de novembro de 2026.
FÁBIO VINÍCIUS POLIDORO

Fundação Adib Jatene
CNPJ/MF nº 53.725.560/0001-70

Aviso de Edital de Credenciamento nº 002/2026
A Fundação Adib Jatene, pessoa jurídica de direito privado, sem fins lucrativos, legalmente reconhecida como entidade 
filantrópica, inscrita no CNPJ/MF sob nº 53.725.560/0001-70 e Inscrição Estadual nº 111.915.637.113, à Avenida Dr. Dante 
Pazzanese, nº 500 - Ibirapuera - São Paulo/SP, CEP 04012-180, torna público, para conhecimento dos interessados, a realização 
do Edital de abertura de inscrições nº 002/2026 - cujo objeto é Credenciamento de Pessoas Jurídicas para integrar o cadastro 
de empresas para prestação de serviços médicos especializados para elaboração e emissão de laudos de eletrocardiograma, 
em regime de plantão, destinados ao atendimento das demandas assistenciais da Bioengenharia da Fundação Adib Jatene 
- FAJ e do Instituto Dante Pazzanese de Cardiologia, compreendendo, ainda, quando solicitado pela Contratante e 
observado o interesse institucional, a participação em atividades técnico-científicas correlatas ao objeto contratado, tais 
como aulas, palestras, reuniões científicas, discussões de casos clínicos, treinamentos e projetos de pesquisa relacionados 
à área de cardiologia e eletrocardiografia. Data de ínicio: 09/11/2026. As condições, requisitos, quantitativos e demais 
informações para participação encontram-se disponíveis no Edital de Credenciamento nº 002/2026, disponível para consulta no 
site da Fundação Adib Jatene: https://www.fundacaoadibjatene.com.br/editais/. Os interessados deverão acessar o referido edital 
para conhecimento integral das regras do credenciamento. A documentação exigida para habilitação e participação deverá ser 
encaminhada para o e-mail contratos.cedoc@fajsaude.com.br, na forma e prazos estabelecidos no edital.

Artigo 16 do Estatuto Social, para reformular as regras de convocação das reuniões do Conselho de Administração; (g) a alteração do 
Artigo 17 do Estatuto Social, que dispõe sobre as competências do Conselho de Administração, para reformular os incisos de 
competências e respectivos limites de alçada, disciplinar o Plano de Negócios e as Políticas Chave e estabelecer quórum qualificado de 
aprovação para determinadas matérias, incluindo o voto favorável de, no mínimo, 1 conselheiro eleito pelos titulares de Ações 
Preferenciais Classe B; (h) a inclusão do Artigo 18 do Estatuto Social, para dispor sobre a função do Presidente do Conselho de 
Administração (ou do administrador a quem este indicar) de instalar e presidir a Assembleia Geral; (i) a alteração do Capítulo VI do 
Estatuto Social, que dispõe sobre o Comitê de Auditoria, para desvinculá-lo do Conselho de Administração da Raízen S.A. e disciplinar 
sua composição, inclusive o direito dos titulares de Ações Preferenciais Classe B de indicar 1 de seus membros, suas atribuições e a 
divulgação anual de seu relatório resumido; (j) a alteração da redação do Artigo 20 do Estatuto Social, para reformular a composição da 
Diretoria, mantida em no mínimo 4 e no máximo 8 membros, com a exclusão do cargo de Diretor Jurídico e a previsão de Diretores sem 
Designação Específica, e disciplinar mandato, impedimento temporário e vacância, bem como a alteração dos Artigos 21 e 22 do 
Estatuto Social, para disciplinar a periodicidade e a forma de realização das reuniões da Diretoria e vedar a tomada de decisões pela 
Diretoria nas matérias em que acionista, ou afiliada de acionista, seja contraparte; (k) a alteração da redação dos Artigos 23 e 24 do 
Estatuto Social, que dispõem sobre as competências e atribuições da Diretoria e de seus membros, para condicionar o exercício das 
competências ao Plano de Negócios, reformular limites de alçada e limitar a competência residual da Diretoria às matérias 
expressamente previstas; (l) a alteração das regras de representação da Companhia previstas no Artigo 24, Parágrafos Primeiro e 
Segundo, para disciplinar a assinatura conjunta de membros da Diretoria e a outorga de procurações; (m) a inclusão do Artigo 25 do 
Estatuto Social, para disciplinar a destituição dos membros da Diretoria; (n) a alteração dos Artigos 26 e 27 do Estatuto Social, para fixar 
a composição do Conselho Fiscal, quando instalado, em no mínimo 3 e no máximo 5 membros e igual número de suplentes, e 

condicionar a posse de seus membros à prévia subscrição do Termo de Anuência dos Membros do Conselho Fiscal; (o) a alteração dos 

Artigos 31 a 33 do Estatuto Social, para reformular o regime de destinação do lucro líquido, com a exclusão da Reserva Estatutária; (p) 

a inclusão da Seção IV no Capítulo XI do Estatuto Social, para disciplinar a obrigatoriedade de oferta pública de aquisição de ações por 

atingimento de Participação Relevante, incluindo definições, hipóteses de dispensa, regime de atingimento involuntário e procedimentos 

aplicáveis; (q) a inclusão do Capítulo XVI no Estatuto Social, contendo disposições transitórias, incluindo relativas à composição inicial 

do Conselho de Administração nos termos do Plano e ao exercício do direito de voto no interesse da Companhia e ao cumprimento do 

Plano; e (r) as alterações de referência, inconsistências linguísticas, correções ortográficas, padronização terminológica, exclusão dos 

antigos Artigo 5º, Parágrafo Terceiro, e Artigo 22 do Estatuto Social, e reordenação de cláusulas, incisos e capítulos em decorrência das 

aprovações dos itens (a) a (q) acima, aprovando-se, ainda, a consolidação do Estatuto Social da Companhia na forma do Anexo I à 

presente ata. 5.11. Os acionistas autorizaram, ainda, a administração da Companhia a praticar todos os atos e a adotar todas as 

providências necessárias ou convenientes à implementação das deliberações ora aprovadas, incluindo os registros, arquivamentos e 

comunicações perante a Junta Comercial, a CVM, a B3 e demais órgãos competentes, bem como a formalizar a reversão das matérias 

sujeitas à Condição Resolutiva, caso esta venha a ser verificada. 6. Encerramento, Lavratura, Aprovação e Assinatura da Ata: Não 

havendo nada mais a tratar, e como nenhum dos presentes quis fazer o uso da palavra, foram encerrados os trabalhos, lavrando-se a 

presente ata a qual, lida e achada conforme, foi por todos os presentes assinada. Mesa: Nelson Roseira Gomes Neto - Presidente; 

Leandro Arean Oncala - Secretário. Acionistas presentes: Raízen S.A. (p. Frederico Suano Pacheco de Araújo e Lorival Nogueira Luz 

Junior) e Blueway Trading Importação e Exportação S.A. (p. Juliano Tamaso). São Paulo, 30/10/2026. Mesa: Leandro Arean Oncala - 

Secretário da mesa. 

Fundação Butantan
CNPJ 61.189.445/0001-56

Chamamento Público. OBJETO: A Fundação Butantan torna público o chamamento de empresas 

especializadas na prestação de serviços logísticos integrados para ensaios clínicos, com o objetivo 

de realizar a pré-qualificação de fornecedores aptos a atender às demandas do Departamento de 

Ensaios Clínicos e Farmacovigilância, conforme as necessidades e os cronogramas dos estudos 

clínicos. O escopo dos serviços compreende o armazenamento e a gestão de inventário de insumos 

e materiais correlatos; a montagem customizada, rotulagem e codificação de kits laboratoriais, 

conforme os protocolos de cada estudo, com utilização de componentes qualificados e rastreáveis; 

a logística reversa para devolução dos kits; e a distribuição fracionada e qualificada aos centros 

de pesquisa localizados em todo o território nacional. As empresas interessadas em participar 

do processo de pré-qualificação deverão manifestar seu interesse até 13/11/2026, mediante 

envio de e-mail para joao.pinto@fundacaobutantan.org.br, solicitando o compartilhamento do 

Termo de Referência, que contém as especificações técnicas e demais informações necessárias 

à participação no processo.

COMUNICA: CHAMAMENTO DE FORNECEDORES

Fundação Butantan
CNPJ 61.189.445/0001-56

EDITAL N.º 071/2026. PROCESSO Nº WS2397340943. MODALIDADE: ATO CONVOCATÓRIO 

COM LANCE – USO DE PLATAFORMA ELETRÔNICA SAP/ARIBA. TIPO: MENOR PREÇO. 

OBJETO DA SELEÇÃO: Contratação de empresa especializada em locação, fornecimento e 

instalação de 01 (um) Chiller provisório com capacidade mínima de 120 TR e máxima de 150 TR, 

com a função de fornecer água gelada para todo o Prédio 45 – Estoque Central, incluindo o 

fornecimento de bombas, quadro elétrico, cabos, mangotes, caixa d’água de reposição, testes, 

comissionamento, operação, manutenção e remoção ao final do contrato. Data e Hora da Abertura 

dos Envelopes: 07/12/2026 às 15h (Horário de Brasília). Data e Hora da Simulação/Etapa de Lances: 

08/12/2026 às 10h (Horário de Brasília). Data e Hora da Etapa de Lances: 09/12/2026 às 15h  

(Horário de Brasília). LOCAL: Por intermédio do sistema eletrônico de contratações denominado 

SAP - Ariba Spend Management. INFORMAÇÕES ADICIONAIS: O Edital está disponível no site da 

Fundação Butantan pelo endereço eletrônico http://www.fundacaobutantan.org.br

COMUNICA: Abertura de Seleção de Fornecedores

TRANSPARÊNCIA 
É POSICIONAMENTO

DEMONSTRE 

SEUS 

RESULTADOS 

ONDE 

INVESTIDORES 

E DECISORES 

BUSCAM 

REFERÊNCIA.

O Estadão conecta 

sua empresa ao olhar 

qualificado do 

mercado.

Publique seus 

balanços e atos 

societários com 

segurança 

institucional.

Publicação simultânea 

na plataforma de 

relações com 

investidores.

CONSULTE NOSSA 
EQUIPE COMERCIAL:

publicidade.legal@estadao.com

COMUNICADO

O CENTER NORTE S.A. CONSTRUÇÃO, EMPREENDIMENTOS, ADMINISTRAÇÃO 
E PARTICIPAÇÃO S.A. (CNPJ: 45.246.402/0001-09), torna público que requereu 
junto a Secretaria Municipal do Verde e Meio Ambiente – SVMA, a renovação da 
Licença Ambiental de Operação – LAO, para o empreendimento Subestação e 
Ramal Aéreo Consumidor Expo Center Norte – 88/138kV

CETESB - COMPANHIA AMBIENTAL  
DO ESTADO DE SÃO PAULO

CNPJ 43.776.491/0001-70

CREDENCIAMENTO 2/2025/329 - 2º CICLO - 2026/2027
ATA DA SESSÃO - DAS ADESÕES

CREDENCIAMENTO Nº 2/2025/329 - 2º CICLO - 2026/2027
ATA DE SESSÃO - ANÁLISE DOS PEDIDOS DE ADESÃO
PROCESSO Nº: 2/2025/329
E-AMBIENTE CETESB: 064536/2025-52
OBJETO: Contratação de empresa(s) para a prestação de serviços de administração, 
gerenciamento, emissão, distribuição e fornecimento dos benefícios vale-refeição e 
vale-alimentação, na forma de créditos a serem carregados mensalmente em cartões 
eletrônicos com chip de segurança, de ampla aceitação e sistema de alta 
confiabilidade, com valor determinado, conforme as diretrizes do Programa de 
Alimentação do Trabalhador - PAT, destinados aos empregados e estagiários da 
CETESB - Companhia Ambiental do Estado de São Paulo.

Aos três dias do mês de novembro de 2026, reuniram-se, na sala de reuniões da Sede 
da CETESB, os membros da Comissão Especial de Credenciamento e Julgamento, 
com a finalidade de proceder à análise da documentação apresentada pelos 
interessados no Credenciamento nº 2/2025/329, referente ao 2º (segundo) ciclo, para 
execução no período de 2026/2027.

Registra-se que, conforme disposto no Edital, o prazo para apresentação dos pedidos 
de credenciamento referentes ao 2º ciclo encerrou-se em 31/10/2026, tendo sido 
recebidos 04 (quatro) requerimentos de inscrição. Após a análise da documentação 
apresentada, 03 (três) empresas foram consideradas habilitadas e credenciadas, 
enquanto 01 (uma) empresa não obteve o credenciamento, conforme detalhamento a 
seguir.

A CETESB recebeu os requerimentos de credenciamento e a respectiva documentação 
das seguintes empresas interessadas na prestação dos serviços objeto deste 
certame:

1. Pluxee Benefícios Brasil S/A;
2. Ticket Serviços S/A;
3. VR Benefícios e Serviços de Processamento S.A.; 
4. Mega Vale Administradora de Cartões e Serviços Ltda.

Após a análise da documentação apresentada, bem como a realização das diligências 
cabíveis, nos termos da legislação vigente e das disposições do Edital e de seus 
anexos, a Comissão deliberou o seguinte:

I - EMPRESAS CREDENCIADAS

Foram consideradas habilitadas e credenciadas, por atenderem integralmente às 
exigências estabelecidas no Edital e em seus anexos, as seguintes empresas:

- Pluxee Benefícios Brasil S/A;
- Ticket Serviços S/A;
- VR Benefícios e Serviços de Processamento S.A.

II - EMPRESA NÃO CREDENCIADA

O pedido apresentado pela empresa Mega Vale Administradora de Cartões e 
Serviços Ltda. foi indeferido, por não atender ao disposto no item 3.10 do Edital, 
que exige expressamente que a prestação dos serviços ocorra sob o modelo de 
Arranjo de Pagamento Fechado.

Conforme apurado na análise da documentação apresentada, a empresa apresentou 
rede de credenciamento vinculada à bandeira ELO, em desacordo com o modelo de 
arranjo de pagamento exigido no instrumento convocatório.

III - ABRANGÊNCIA DO CREDENCIAMENTO

Registra-se que a relação das empresas credenciadas nesta Ata se aplica 
exclusivamente ao Estado de São Paulo.

Nada mais havendo a tratar, e diante das deliberações acima registradas, fica aberto 
o prazo de 05 (cinco) dias úteis para interposição de recurso administrativo pelos 
interessados, nos termos do artigo 59 da Lei Federal nº 13.303/2016, aplicando-se, 
subsidiariamente, a Lei Federal nº 14.133/2021, conforme disposições pertinentes.

São Paulo, 03 de novembro de 2026

COMISSÃO ESPECIAL DE CREDENCIAMENTO E JULGAMENTO

CARLOS ALBERTO COIMBRÃO JR. 
Agente Credenciador

ELISABETH SUTTER 
Membro

MARCELA E. C. MACEDO CARVALHO 
Membro

JOSÉ MARIA MARINI DELFIM 
Membro
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